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AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO

<BEGIN:1454845:45>

TERMO DE INEXIGIBILIDADE N.º 002/2023/AGER/MT

Processo AGER-PRO-2023/00749

CONTRATANTE: AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇAO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS - AGER/MT.

CONTRATADA: INSTITUTO BRASILEIRO DE PETRÓLEO E GÁS - IBP

OBJETO: Contratação de 04(quatro) inscrições de servidores para 

“Seminário de Gás Natural”, que ocorrerá nos dias 10 a 11 de maio de 2023.

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 74, inciso III, f, da Lei Federal nº 14.133/2021 

e Decreto Estadual nº 1.525/2022.

VALOR GLOBAL: R$ 8.712,00. (oito mil setecentos e doze reais).

Ratifico o presente Termo de Inexigibilidade nos termos da lei e suas 
alterações.

Cuiabá, 04 de maio de 2023.

LUIS ALBERTO NESPOLO

Presidente Regulador

AGER/MT
<END:1454845:45>

IPEM-MT

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE MATO GROSSO

<BEGIN:1454848:45>

3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 005/2020/IPEM/MT

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE MATO 

GROSSO - IPEM/MT

CONTRATADA: ARARAUNA TURISMO ECOLÓGICO LTDA - EPP

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação por 

12(doze) meses na prestação de serviços de passagens aéreas nacionais 
e internacionais por meio de ferramenta on-line de auto agendamento, para 

atender as necessidades do IPEM/MT.

VIGÊNCIA: 11/05/2023 a 10/05/2024, art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 05 de 

Maio de 2023.

ASSINAM: MARLI DO NASCIMENTO. Presidente em exercício do Instituto 

de Pesos e Medidas de Mato Grosso - IPEM/MT. ARARAUNA TURISMO 

ECOLÓGICO LTDA - EPP - Representante SELMO RODRIGUES DE 

MORAES.
<END:1454848:45>

JUCEMAT

JUNTA COMERCIAL

<BEGIN:1454868:45>

EXTRATO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 0138/2023

PARTÍCIPES: Junta Comercial do Estado de Mato Grosso e Prefeitura 

Municipal de Rio Branco -MT.

OBJETO: O presente Termo de Cooperação tem por objeto a cooperação 

mútua, entre os partícipes de forma a possibilitar o Cooperado a acessar 

ao sistema informatizado de registro de empresas mercantis, organizado, 

mantido e atualizado pela JUCEMAT, com o fim exclusivamente relacionado 
às atividades de Cadastramento, Fiscalização e Emissão de Alvará de 

Funcionamento.

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Termo de Cooperação será de 

60 (sessenta) meses a contar da data da de publicação.

DATA DE ASSINATURA: 02 de maio 2023.

PROCESSO: JUCEMAT-PRO-2023/00164

ASSINAM: Manoel Lourenço de Amorim Silva - Junta Comercial do 

Estado de Mato Grosso e do outro lado Luiz Carlos - Prefeitura Municipal 

de Rio Branco - MT
<END:1454868:45>

MT SAÚDE

INSTITUTO MATO GROSSO SAÚDE

<BEGIN:1455326:45>

PORTARIA Nº 16/2023/MTS

A Presidente do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do 
Estado - Mato Grosso Saúde, no uso das atribuições que lhe conferem os 
artigos 6º e 37 do Decreto Estadual nº 832, de 25 de fevereiro de 2021;

Considerando a Lei estadual nº11.109, de 20 de abril de 2020, que 
dispõe sobre Gestão Patrimonial da Administração Publica do Estado de 
Mato Grosso;

Considerando o Decreto Estadual nº 194 de 15/07/2015 e a Lei 
nº 11.109, de 20 de abril de 2020, que normaliza a gestão dos bens e 
patrimoniais móveis do Poder executivo do Estado de Mato Grosso;

Considerando a Instrução de Serviço nº 022/2020 - SACE/SEFAZ que 
estabelece o procedimento de registros contábeis dos ativos intangíveis 
no âmbito da administração Publica do Estado de Mato Grosso, em 
conformidade às Normas Brasileiras de contabilidade Aplicadas ao Setor 
Publico (NBC TSPs) e demais normas pertinentes;

Considerando o disposto na Instrução Normativa Conjunta nº 
003/2022/SEPLAG/SEFAZ, de 25 de maio de 2022, que orienta os órgãos 
e entidades do Poder Executivo Estadual sobre os procedimentos a serem 
adotados na relação dos inventários e na mensuração inicial dos Bens 
Intangíveis.

Considerando, ainda, a necessidade, a necessidade de regularizar 
as Informações patrimoniais e contábeis dos bens tangíveis sob a 
responsabilidade deste instituto.

RESOLVE:

Art.1º. Instituir Comissão para realização do Inventario dos Bens intangíveis 
do Instituto de Assistência a Saúde dos Servidores do Estado- Mato Grosso 
Saúde.

Art.2º. Deverão se inventariados todos os ativos classificados como 
intangíveis em utilização pela MTSAÚDE, quais sejam os adquiridos por 
meio de aquisição com contraprestação (compra), os adquiridos sem 
contraprestação (doação, troca ou transferência de outras entidades) ou 
desenvolvido internamente.

Parágrafo único: A titulo de aplicação nesta portaria, consideram-se ativos 
intangíveis, os bens não monetários, sem substancia física, identificável, 
controlado pela entidade e gerador de benefícios econômicos futuros ou 
potencial de serviços.

Art.3º. A Comissão será composta pelos servidores abaixo descritos, sob a 
presidência do primeiro.
I - Milton Takeshi Kawafhara - Matrícula 255313 - Presidente;
II - Marcos Vinícius Pereira da Silva - Matrícula: 272323 - Membro;
III - Valdinei Pinheiro da Silva - Matrícula 255346 - Membro;
IV - Adriana Alexandre de Oliveira - Matrícula: 82119 - Membro;
V - Lucas Pereira de Sá Teles - Matrícula: 323656 - Membro;
VI - Mario Marcio de Arruda - Matricula - 83226 - Membro.

Art.4º. São competências da comissão os seguintes procedimentos:
I- Realizar o levantamento de todos os bens intangíveis sob a 
responsabilidade da MTSAÚDE;
II- Reconhecer inicialmente os bens a serem mensurados;
III - Apurar a vida útil dos bens intangíveis;
IV- Calcular o valor amortizável para fins de apuração do valor justo;
V- Elaborar Laudo técnico de avaliação;
VI- Registrar todas as ocorrências na realização dos trabalhos;
VII - Encaminhar relatório de avaliação de bens Intangíveis, ao setorial de 
patrimônio para conhecimento e controle e setorial de contabilidade para 
fins de atualização dos registros contábeis, mediante assinatura do termo 
de entrega do relatório final do inventario até o dia 15 de dezembro de 
2023, conforme  artigo nº. 26. § 1º INC nº 003/2022/SEPLAG/SEFAZ.

Art.5º. Efetuado o levantamento, deverão ser considerados para registro 
e controle todos os bens intangíveis que atendam aos seguintes critérios:
I -Ser gerador de benefícios econômicos futuros ou potenciais de serviços;
II -Ter viabilidade de mensuração confiável de seus custos;
III- Ser separável, ou seja, puder ser separado da entidade e vendido, 
transferido, licenciado, alugado ou trocado, individualmente ou junto com 
um contrato, ativo ou passivo relacionado;
IV- Resultar de compromissos obrigatórios, incluindo direitos contratuais 
ou outros direitos legais, independentemente de tais direitos serem 
transferíveis ou separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações.
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